
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO RETIDO E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040809-16.2004.815.2001.
Origem : 8ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Juiz Convocado Miguel de Britto Lyra Filho.
Apelante/Agravante : Ney Robson Fialho Bezerra. 
Advogado : Rinaldo Mouzalas de Sousa e Silva.
Apelado : Arimateia Imóveis e Construções LTDA.
Advogado : Luiz Carlos Brito Pereira.

AGRAVO  RETIDO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE CUMPRIMENTO CONTRATUAL. CERCE-
AMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL ES-
SENCIAL AO DESLINDE DA CAUSA. NULIDA-
DE. PROVIMENTO DO AGRAVO. APELO PRE-
JUDICADO.

– Não se limitando a pretensão do autor à revisão
de cláusulas existentes no contrato de compra e venda
de imóvel,  mas também na averiguação de  suposta
desobediência pela construtora, ora recorrida, aos ter-
mos contratuais, imprescindível se faz a prova perici-
al, a fim de se constatar, mediante cálculos, os des-
cumprimentos dos juros pactuados e a incidência de
INCC após a obra, nos termos alegados na inicial.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordiná-
ria, por maioria, conhecer do agravo retido, dando-lhe provimento para anular
a sentença, restando prejudicado o recurso de apelação, contra os termos do
voto do relator.

Trata-se de Apelação Cível  interposta por Ney Robson Fialho
Bezerra, hostilizando sentença (fls. 246/251) proferida pelo Juiz de Direito da
8ª Vara Cível da Comarca da Capital,  nos autos da  Ação Declaratória de
Cumprimento Contratual c/c Restituição Dobrada de Valores indevida-
mente cobrados, Indenização por Danos Morais e Pedido de Liminar mo-
vida em face de Arimatéia Imóveis e Construções LTDA, julgou improce-
dente o pedido.
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Retroagindo ao petitório inicial,  aduziu o autor  ter  adquirido
imóvel habitacional da promovida, cujo valor ofertado foi de R$ 75.000,00
(setenta  e  cinco  mil  reais).  O  montante  foi  pago  da  seguinte  forma:  R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) à vista e o restante, R$ 25.000,00 (vinte e cin-
co mil reais), financiado com o próprio construtor.

Narra, contudo, que o remanescente financiado atingiu o valor
de R$ 62.158,00 (sessenta e dois mil, cento e cinquenta e oito reais), tendo
sido aplicado juros exorbitantes de 4,14% ao mês, em dissonância com o pró-
prio contrato, que previa a aplicação de juros de 1% ao mês.

Sustenta, pois, que pelas disposições contratuais, o valor a ser
pago não poderia superar a quantia de R$ 90.000,00 (noventa mil reais). Ade-
mais, sobre o valor total cobrado, a saber, R$ 112.158,00 (cento e doze mil,
cento e cinquenta e oito reais), não poderia incidir qualquer outro índice mo-
netário, sob pena de se incorrer num bis in idem.

Pugna, ao fim, seja declarado como valor devido pela aquisição
do imóvel a quantia de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), ou eventualmente,
sobre o montante de R$ 112.158,00 (cento e doze mil, cento e cinquenta e oito
reais), não se inclua adicionais monetários, com a restituição em dobro dos va-
lores cobrados a maior. Requer, anida, indenização por danos morais no im-
porte de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Contestando a  ação (fls.  65/97),  a  empresa  promovida aduz,
preliminarmente ao mérito, a inépcia da inicial, a carência de ação e ausência
de litisconsórcio necessário. No mérito aduz a necessidade de respeito ao con-
trato e a ausência de cláusulas abusivas, tendo o imóvel, diversamente do afir-
mado pelo autor, sido vendido por R$ 112.158,00 ( (cento e doze mil, cento e
cinquenta e oito reais), tendo o montante de R$ 62.158,00 (sessenta e dois mil,
cento e cinquenta e oito reais) sido financiado diretamente com a construtora.

Tutela antecipada indeferida às fls. 56/157.

Intimadas as partes para informarem as provas que pretendem
produzir  (fls. 172), pugna o autor pela inversão do ônus da prova e, eventual-
mente, pelo depoimento pessoal da promovida, oitiva de testemunhas e prova
pericial.

Remetidos os autos à contadoria judicial (fls. 193v).

Laudo contábil às fls. 194/207.

Requerendo a parte autora a formulação de quesitos, tal foi in-
deferido às fls. 210, ocasionando a interposição  de sucessivos Embargos De-
claratórios.

A parte autora interpôs Agravo Retido (fls. 230/234), aduzindo
que a decisão recorrida padece de error in procedendo e error in iudicando, o
primeiro decorrente da omissão do magistrado quanto ao pedido de formula-
ção de quesitos na oportunidade da perícia, e o segundo decorrente do cercea-
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mento de defesa, porque a complementação da perícia serviria ao fundamento
da demanda.

Decidindo a querela, o Magistrado singular julgou improceden-
te o pleito autoral (fls. 246/251).

Inconformado, o demandado interpôs Recurso Apelatório (fls.
254/262). Inicialmente, requereu que fosse conhecido e provido o agravo reti-
do. Nas razões do apelo, no entanto, alegou a edilidade, em síntese, cercea-
mento de defesa, uma vez não lhe ter sido oportunizada a produção de provas,
conforme requerido na inicial. Por conseguinte aduz a necessidade de afastar o
percentual de juros de 4,14% a.m., sendo nula de pleno direito a correção mo-
netária cuja periodicidade seja inferior a um ano. Ressalta que o percentual es-
crito no contrato era um, porém o aplicado foi outro.

Quanto  à  correção monetária,  aduz  que o  INCC previsto  no
contrato somente poderia ser exigido durante a execução da obra, o que não
ocorreu no caso em comento. Ademais, aponta a impossibilidade de aplicação
de juros capitalizados e de reajustamento de intercaladas. Sustenta, por fim,
que a restituição dos valores deverão ocorrer em dobro, aplicando-se multa
moratória no  importe de 2% (dois por cento).

Contrarrazões ao apelo apresentadas, rogando pela manutenção
do édito judicial.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima M. de Farias (fls. 280), não se manifestou do mérito porquanto ausente
interesse público que torne necessária a intervenção ministerial.

É o relatório.

VOTO.

– Do Agravo Retido

Inicialmente requereu o recorrente que fosse conhecido e provi-
do o Agravo Retido.

Em sede de razões recursais, sustenta o agravante que a decisão
recorrida padece de error in procedendo e error in iudicando, o primeiro de-
corrente da omissão do magistrado quanto ao pedido de formulação de quesi-
tos na oportunidade da perícia, e o segundo decorrente do cerceamento de de-
fesa, uma vez que a complementação da perícia auxiliaria o fundamento da de-
manda.

Pois bem. Conferiu o legislador ordinário, no art. 130 do CPC,
poderes instrutórios ao julgador, possibilitando o indeferimento da produção
de provas que se mostrem desnecessárias ou meramente procrastinatórias à so-
lução da demanda. Devem ser observados os princípios da economia  e da ce-
leridade processual, podendo o Magistrado que preside a instrução da causa
entender pela desnecessidade da produção de provas.
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Afere-se dos autos que o juiz singular, após analisar todas as
provas acostadas aos autos e ter formado o seu convencimento, entendeu que
não havia necessidade de mais delongas procedimentais, indeferindo o pleito
do autor de produção de outras provas, e, assim, da formulação de quesitos a
fim de complementar a perícia já realizada.

Entretanto, analisando os termos da decisão do Magistrado de
base, verifica-se que o mesmo abdicou da prova pericial, pautando seu enten-
dimento tão só no próprio contrato, concluindo pela inexistência de abusivida-
de de suas cláusulas contratuais.

Entrementes, observando o petitório inicial, afere-se que a pre-
tensão do autor não se limita a revisão de cláusulas existentes no contrato, mas
também na averiguação de suposta desobediência pela construtora aos termos
pactuados.

Por exemplo, restou pactuado que os valores serão corrigidos
mensalmente pelo INCC (Índice Nacional de Construção Civil), até a data da
entrega do apartamento e depois disto seria acrescido de 1% ao mês, tudo den-
tro do permitido pela legislação de jurisprudência pátria.

No entanto, aduz o promovente que o INCC previsto no contra-
to foi exigido durante a execução da obra a após, além da aplicabilidade de ju-
ros em percentual diverso do pactuado. Apontou, ainda, a impossibilidade de
juros capitalizados e do reajustamento das intercaladas. 

Fácil, pois, de se concluir que para o deslinde das questões re-
trocitadas, imprescindível se faz a prova pericial, a fim de se constatar median-
te  cálculos o suposto descumprimento dos  juros  acordados e incidência de
INCC após a obra.

Sendo assim, por considerar que o feito trata de matéria de fato,
além de matéria de direito, e a fim de preservar os princípios do devido pro-
cesso legal, da ampla defesa e do contraditório, necessária a instrução probató-
ria deste.

Pelo exposto, configurado o cerceamento de defesa, outro cami-
nho não há a ser trilhado que  não o da anulação da sentença objurgada.

Diante  de  tais  considerações,  CONHEÇO do  agravo retido,
dando-lhe PROVIMENTO, ANULANDO A SENTENÇA, e por conseguin-
te, determinando o retorno dos autos ao juízo a quo a fim de que seja oportuni-
zada a produção de provas pelo autor, proferindo-se nova decisão, restando
prejudicada a Apelação Cível.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
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Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Ana Cândido, Promotora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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